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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de São Paulo
Conselho de Câmpus - Votuporanga

PARECER DA RELATORIA
Processo nº: 23441.000785.2017-83

Origem: CEX-VTP 

Interessado: João Márcio Santos de Andrade  


Assunto: Afastamento Remunerado TAE – Fluxo Contínuo 

Conselheiro: VanderleiCecchini Júnior 

I- HISTÓRICO

De acordo com o comunicado DDGP-CISTA n° 001/2016 o processo de afastamento

remunerado para participação em programa de pós-graduação “Stricto Sensu” para técnicos

administrativos deixa de ser por meio de processo seletivo e passa a ocorrer em “fluxo contínuo”.


O Comunicado especifica que para tanto o servidor interessado em participar do processo deve cumprir os requisitos de ser técnico administrativo efetivo do IFSP, estar regularmente matriculado em programa de pós-graduação “Stricto Sensu” bem como apresentar a documentação necessária que consiste obrigatoriamente em: Processo instruído no SUAP (Sistema Unificado de Administração Pública) encaminhado para a CGP – PRD, ficha de inscrição; termo de compromisso preenchido e assinado, declaração de aceite ou comprovante de matrícula em programa de Pósgraduação “Stricto Sensu” e memorando da chefia imediata, com o “de acordo” do Conselho de Câmpus, declarando que o servidor poderá se afastar sem prejuízo das atividades do setor.

II- METODOLOGIA

A relatoria, após ouvir as partes envolvidas, posteriormente tecendo a análise com base nas instruções que devem nortear o processo constante no Comunicado DDGP-CISTA n°001/2016, exporá por escrito seu voto, colocando-o à apreciação do Conselho que havendo consenso será referendado; caso contrário, será submetido à votação.

III- ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES

O Comunicado DDGP-CISTA n°001/2016 não trás em si orientações ou definições sobre os critérios a serem seguidos para a aprovação do pedido dos servidores interessados em usufruir do afastamento remunerado para participação em programa de pós-graduação por parte tanto da chefia imediata quanto do Conselho de Câmpus. Ficando então implícito que cada campus deverá criar seus próprios critérios para tratar do assunto.


Subentende-se, no entanto, que é necessário analisar em todos os casos quais serão os

prejuízos acarretados ao setor ao qual o servidor interessado pertence, já que o comunicado exige um parecer do Conselho de Câmpus que declare que o servidor ira se afastar “sem prejuízos das atividades do setor” para que haja a aprovação do afastamento.


No momento o Conselho de Câmpus do Câmpus Votuporanga não teve oportunidade de deliberar quanto a um conjunto de critérios para a análise do presente processo que envolve o servidor João Márcio Santos de Andrade, técnico em assuntos educacionais, assim a chefia imediata realizou a verificação das possíveis consequências que o afastamento de tal servidor trariam ao seu setor atual. Foi constatado que por haver outro servidor no desempenho da mesma função do interessado não existem prejuízos nem no atendimento especifico desempenhado por técnicos em assuntos educacionais, nem no horário de atendimento geral do setor.


É primordial para o futuro que exista um código de normas a se aplicar na avaliação de casos em que as condições dos interessados talvez não sejam tão favoráveis quanto à do presente processo.

IV- VOTO DO RELATOR


Compreendendo a petição do interessado e considerando os impactos abordados assim como as condições atuais, meu parecer é:
· FAVORÁVEL quanto a declarar que o Servidor João Márcio Santos de Andrade, poderá de afastar

durante o período solicitado sem prejuízo das atividades do setor, atendendo ao Comunicado DDGP-CISTA n°001/2016.. “”
Votuporanga, 06 de julho de 2017.

                                                     _______________________________

                                                        Vanderlei Cecchini Júnior

Conselheiro Relator



